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OURINHOS
E S T A D O   D E   S Ã O   P A U L O
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS
_____________________________________________________________________________________________________

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2019
PROCESSO Nº 575/2019
OBJETO: Formalização de Parceria com Organizações da Sociedade Civil (OSC) para execução de atividades em regime de mútua cooperação com a administração pública, que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar aos objetos a serem pactuados PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE Gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal.
INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
1 – PREÂMBULO
1.1 – O Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE OURINHOS, LUCAS POCAY ALVES DA SILVA, no uso de suas atribuições e na qualidade de autoridade competente, TORNA PÚBLICO, a abertura do presente edital de Chamamento Público nº 04/2019, para conhecimento das Organizações da Sociedade Civil (OSC) – para desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização municipal, de acordo com a Lei n.° 13.019/14 e suas alterações posteriores, para prestação de serviços desta natureza, bem como com os critérios estabelecidos conforme descrito ao decorrer do edital.
1.2 – O Edital completo poderá ser retirado gratuitamente na Diretoria de Licitação e Compras, sito à Rua Euclides da Cunha, nº 522, Centro, no horário comercial, no site da Prefeitura (www.ourinhos.sp.gov.br) no link licitações ou mediante requerimento da empresa enviado via e-mail para  licitacao.pmo@gmail.com, sendo que quaisquer esclarecimentos a respeito do presente chamamento público poderão ser obtidos na mencionada Diretoria ou através do telefone (14) 3302-6000 – ramal 6123.
2. DO OBJETO
2.1. Parceria com Organização Social Civil – OSC para desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal, envolvendo as áreas de posturas: licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e de outras atividades, bem como suas atividades e horários permissivos, licença para ambulantes, controle e licença do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos, controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública, patrimônio público, a fiscalização de obras particulares e ainda a gestão e controle dos Resíduos de Construção Civil – RCCs, mediante a disponibilização de agentes de apoio a fiscalização, sede administrativa própria, integração total com as equipes de fiscais do Município e ainda disponibilização de ferramentas tecnológicas para desenvolvimento das demandas, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	VALOR MÁXIMO ANUAL

	2.1.1.
	Desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização municipal.

	R$ 840.600,00



2.2. Todos os serviços ou atividades a serem desenvolvidos deverão constar no Plano de Trabalho;
2.3 - Além do serviço técnico especificado, os interessados em celebrar o Termo de Colaboração deverão fornecer também materiais e serviços de apoio necessários ao desenvolvimento do programa.
2.4. A Administração Municipal reserva-se no direito de não autorizar o valor solicitado pela OSC tendo em vista a tipificação do objeto do Plano de Trabalho, sendo vedados, valores acima do máximo permitido;
2.5. O detalhamento bem como a relação dos procedimentos a serem conveniados estão relacionados no Anexo I.
3. FONTE DE RECURSO
3.1 – Os recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
01.05.00 – Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças
01.05.01 – Administração da SM de Planejamento e Finanças
04.121.0050.2.050 – Manutenção da Secretaria M. Planejamento e Finanças
89 - 3.3.90.39.00 – Outros Serv. terceiros – Pessoa Jurídica
4 – OSC’s ADMITIDAS PARA PARTICIPAR NO CHAMAMENTO PÚBLICO
4.1 Poderão participar deste Chamamento Público as Organizações da Sociedade Civil (OSC), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a", da Lei Federal n° 13.019/14:
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
b) As OSC que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto do chamamento público e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, na Lei 13.019/2014 e que:
c) Possuam normas de organização interna que prevejam expressamente que os objetivos da entidade sejam voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública;
d) Em caso da dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos das Leis 13.019/14 e 13.204/15, cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
e) Possuam escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

f) Disponham de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, documentalmente comprovado;

g) Possuam instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
4.2 – É vedada a participação de pessoa jurídica cujo sócio, proprietário ou acionista, seja o Prefeito, o Vice Prefeito, os Vereadores, os Secretários Municipais, os servidores públicos municipais e as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por adoção, conforme disposto do artigo 240 da Lei Orgânica do Município de Ourinhos.
4.3 – É vedada a participação desta seleção as Entidades que se encontrem em umas das situações previstas no art. 39 da Lei 13.019/14, bem como estejam em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outro Termo de Colaboração, ou convênio, ou que não estejam em situação de regularidade para com o Município de Ourinhos ou com entidade da Administração Pública Municipal Indireta;
4.4 – Não será aceita a participação de entidades: 
a) estrangeiras que não funcionem no País;
b) reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) suspensas temporariamente ou impedidas de contratar com esta Administração e quaisquer de seus órgãos descentralizados.
d) declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; e
e) estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e/ou liquidação.
4.5. Não é permitida a atuação em rede. 
5. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente Chamamento Público, tendo sido constituída por decreto publicado em meio oficial, na forma do artigo 2º, inc. X, da Lei 13.019/2014.
5.2. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, uma das entidades participantes do chamamento público.
5.3. Declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento previsto no item anterior, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital.
5.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
5.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades participantes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

6. DAS CONDIÇÕES 
6.1. Os serviços deverão ser prestados, necessariamente, dentro do limite territorial do Município de Ourinhos/SP e nos locais indicados pela Comissão de Monitoramento (artigo 24, § 2º, inciso II da Lei 13.019/2014), sendo que a OSC deverá atender a todas as normativas referentes ao objeto deste chamamento;
6.2. A Organização Social Civil deverá desenvolver o projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização municipal junto ao município, conforme descrito no anexo I e no plano de trabalho anexo V;
6.3. As instituições interessadas deverão disponibilizar aos setores correspondentes desta municipalidade, quando solicitadas, as informações necessárias referente ao objeto da parceria;
6.4. As instituições que atenderem ao objeto do presente edital, deverão comprovar a atuação de seu responsável técnico, através da contratação de Engenheiro devidamente registrado no Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CREA ou do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.
6.5. Os participantes do chamamento, caso cumpram todas as condições previstas, e após parecer técnico positivo da Comissão de Seleção serão convocados a celebrar termo de colaboração com a Administração, nos termos da minuta constante no anexo IV.
6.6. A participação dos interessados no presente procedimento pressupõe o conhecimento de todas as condições estabelecidas neste edital, e seus anexos, os quais o integram, para fins da perfeita execução e entendimento da forma de prestação de serviço;
6.7. Regras gerais de funcionamento:
6.7.1. Ter habilitação junto ao Conselho Federal de Engenharia e Agronomia –  CREA e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU que comprove que a instituição possua a capacidade técnica e operacional para desenvolvimento da atividade proposta, quando o objeto proposto assim o exigir;
6.7.2. Observar as demais situações estabelecidas no termo de colaboração e plano de trabalho;
6.7.3. Realizar o proposto no plano de trabalho para cumprimento do objeto e metas a serem atingidas, sendo vedado qualquer tipo de cobrança;
6.7.4. A Organização da Sociedade Civil (OSC) deve possuir no mínimo um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los, conforme dispõe o art 33, inciso V – alínea a, pertinentes a Lei 13.019/2014.
7. DAS METAS:
7.1. A Ter o efetivo mínimo de 06 agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização no período proposto no Plano de trabalho para o desenvolvimento das ações. Em caso de necessidade de reposição de agente por qualquer motivo, ela deverá acontecer em até 48 horas, sendo que o período pelo qual houver a falta do agente deverá ser compensado por outro (s) agente(s) disponíveis.
7.2. Manter o corpo técnico da OSC sempre capacitado as normas vigentes nas áreas de Obras e Edificações particulares, descarte regular dos RCC – Resíduos de Construção Cívil, Posturas e Meio ambiente.
7.3. Desenvolver programas de conscientização e orientação da população em geral e dos profissionais ligados as áreas de atuação da importância do cumprimento das normas, no contexto social, cultural, econômico-fiscal, sustentável e de desenvolvimento do Município.
7.4. Manter sistema de TI georeferenciado para operação e gestão das áreas de atuação do projeto/plano de trabalho, utilizando as premissas de segurança da informação quanto a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações.
7.5. Atingir durante o período de vigência da parceria, em 100% (cem por cento) o monitoramento das empresas e pessoas responsáveis pela retirada e descarte regular dos Resíduos de Construção Civil – RCC dentro do Território do Município de Ourinhos, com o controle eletrônico georeferenciado dos veículos de transporte.
8 – DOS INDICADORES, QUANTITATIVOS OU QUALITATIVOS DE AVALIAÇÃO DE RESULTADO:
8.1. As propostas serão avaliadas de acordo com o apresentado no plano de trabalho (anexo V deste edital) e aprovado pela comissão de monitoramento e avaliação, de forma mensal, considerando os parâmetros técnicos e financeiros.
9. DO PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS
9.1. Os interessados deverão entregar a documentação exigida até as 09:00 horas do dia 31 de julho de 2019, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito à Travessa Vereador Abrahão Abujamra, n° 70, fundos, Centro, nesta cidade e comarca de Ourinhos, sendo abertos em sessão pública a ser realizada no mesmo dia, horário e local, dos quais os participantes deverão apresentar 02 (dois) invólucros devidamente separados e lacrados.
10 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
10.1 – Os documentos para habilitação (envelope n° 01) e a proposta (envelope n° 02) deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS
PROCESSO N° 575/2019
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2019
ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO
NOME DO PROPONENTE: ___________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS
PROCESSO N° 575/2019
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2019
ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS
NOME DO PROPONENTE: ___________________
10.2 – A proposta deverá ser elaborada em papel sulfite, datilografado, impresso ou preenchido a mão de forma legível, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador.
10.3 – Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, como justificativa de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza.
10.4 – Os documentos necessários ao credenciamento, à proposta e à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pela Comissão de Seleção ou por servidor desta Prefeitura.
10.5 – Não serão aceitos os documentos que, sendo apresentados em cópias, suas reproduções se mostrem ilegíveis, bem como protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões.
10.6 – Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
10.7 – Objetivando a segurança e a integridade dos documentos apresentados, recomenda-se que sejam numerados e rubricados em todas as folhas.
10.8 - As informações prestadas pelos interessados são de sua inteira responsabilidade.
11 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”
11.1 - O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:
a) Ato constitutivo, cópia do estatuto social registrado e cópia da ata de eleição do quadro dirigente devidamente registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014;
b) Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da OSC, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;
e) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Municipal (mobiliário) da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio da licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da proponente, sob as penas da lei;
i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
j) a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
k) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
k.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.
l) Declaração da OSC, consoante modelo do Anexo II, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que cumpre o disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93 e que i) assegura a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública e ii) assegura atendimento ao Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999; 
m) Indicação de Responsável técnico registrado no Conselho Profissional competente, juntando-se documentação comprobatória;
n) Comprovação de aptidão para desenvolvimento de atividade pertinente e compatível com o objeto do chamamento público. A comprovação de aptidão referida será feita por Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da OSC, comprovando que a OSC prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto do presente chamamento público no mínimo um ano, podendo serem admitidos:
- Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
- Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
- Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
- Currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados ou empregados;
- Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas;

o) Cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;

p) Declaração do representante legal da OSC com a informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; 

q) Declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria. 

11.2 - Nos documentos apresentados, caso alguma certidão expedida pela Fazenda Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, seja POSITIVA, reserva-se a si o direito de só aceitá-la se a mesma contiver expressamente o efeito de NEGATIVA, nos termos do Artigo 206 do Código Tributário Nacional.
12- DA VISTORIA TÉCNICA
12.1. - As OSC habilitadas poderão ser vistoriadas por representantes da Comissão de Seleção após análise da documentação relacionada no item 11;
12.2. - A vistoria técnica não será pressuposto para habilitação, entretanto a divergência entre as informações prestadas pelo interessado e o certificado através da vistoria técnica poderá acarretar na rescisão do termo de colaboração eventualmente firmado com o Município, sem prejuízo da imposição das penalidades previstas no instrumento.
13 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
13.1 – A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome, endereço, telefone/fax, e-mail, CNPJ, número do Processo e do Chamamento;
b) descrição completa do objeto do presente chamamento público, e descrição do projeto proposto, conforme ANEXO I;
c) preço unitário por item, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviço do presente chamamento;
d) do preço unitário mencionado na alínea “c” acima, não poderá constar valores em centavos além de duas casas decimais;
e) diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida, demonstrando obrigatoriamente o nexo entre a realidade apresentada e as atividades a serem desenvolvidas pela OSC;
f) Descrição das metas a serem atingidas e de atividades a serem executadas;
g) Previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução das atividades objeto da Parceria;
h) Forma de execução das atividades a serem executadas;
i) Parâmetros a serem utilizados para aferição do cumprimento das metas; 
j) Na proposta poderá constar também os dados do responsável legal pela assinatura do termo de colaboração (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço residencial ou comercial), além de endereço de e-mail para envio, sendo que caso a OSC não apresente, tal fato não implicará na desclassificação da empresa.
14 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1 - O Critério de Avaliação e de Classificação das Propostas, será realizado conforme regras estabelecidas na cláusula nona do Plano de Trabalho – Anexo V deste Edital.
15 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 
15.1 – Até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das Propostas de Plano de Trabalho, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamento;
15.1.1 – Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das Propostas de Plano de Trabalho, as OSC’s, poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Chamamento;
15.2 – Eventual impugnação deverá ser dirigida à Comissão de Seleção do Chamamento Público e protocolada na Diretoria de Licitação e Compras, sito à Rua Euclides da Cunha, nº 522, Centro, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, nos dias úteis;
15.2.1 – Admite-se impugnação por intermédio de e-mail (licitacao.pmo@gmail.com), ficando a validade do procedimento condicionada à protocolização do original no endereço acima referido, no prazo de 48 horas de seu envio;
15.3 – Eventuais pedidos de impugnação deverão ser julgados e respondidos em até 03 (três) dias pela Comissão de Seleção;
15.4 – Dos atos da Comissão de Seleção, cabe recurso, e os interessados, terão o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para recorrer;
15.5 – O recurso será recebido na Diretoria de Compras e Licitações, sito à Rua Euclides da Cunha, n° 522, Centro, e será dirigido à Comissão de Seleção, que poderá reconsiderar sua decisão ou enviá-lo, devidamente informado, para decisão da autoridade competente;
15.6 – Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal, e/ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da OSC;
15.7 – Para efeito de contagem de prazos legais serão considerados dias úteis aqueles que houver expediente normal na Prefeitura Municipal de Ourinhos;
15.8 – No decorrer do prazo de recurso ou impugnação será aberta vista dos autos às licitantes que a solicitarem, independentemente de requerimento, na Diretoria de Compras e Licitações, no endereço acima citado, de onde os autos do processo não poderão ser retirados;
15.9 – Caso a licitante queira cópias de documentos juntados ao processo licitatório, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento do valor correspondente ao número de cópias requisitadas;
15.10 – Eventual modificação no Edital decorrente de impugnações ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando tal alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.
16 - DA PUBLICAÇÃO DO RESULTADO
16.1. - A Comissão de Chamamento Público publicará a relação das instituições consideradas habilitadas no Diário Oficial do Município e no site www.ourinhos.sp.gov.br.
17 – PAGAMENTOS
17.1. - O pagamento relativo à execução dos serviços será de acordo com as condições previstas no Termo de Colaboração e com a avaliação das metas/parâmetros contidos no Plano de Trabalho.
17.2 – O pagamento será depositado em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública e os rendimentos ativos financeiros aplicados no objeto da parceria, estão sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos, nos termos do artigo 51 da Lei 13.019/2014.
17.3 - Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços;
17.4 - A programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração das parcerias deverá constar em legislação própria do Poder Executivo a fim de assegurar a transferência dos recursos financeiros pactuados.
17.5 - Os valores previstos anualmente para atendimento total de cada projeto são aqueles definidos no Item 2 deste Edital, que trata do Objeto;
17.6 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.
17.7 - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
18 - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
18.1. - A contratação, após os trâmites prévios elencados neste edital, seguirá o fluxo da Lei 13.019/2014, sendo firmados contratos autônomos, de acordo com a forma prevista em Lei. A minuta do termo de colaboração se encontra no anexo IV do presente;
18.2. - A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos pelas instituições habilitadas, mas a quantidade necessária para atender à demanda do Município de Ourinhos, previamente estabelecida pela Secretaria Requisitante, no Plano de Trabalho que segue anexo.
18.3. - São de inteira responsabilidade das instituições contratadas, as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas resultantes da execução do Contrato;
18.4. - As instituições e seus profissionais contratados são responsáveis por eventuais danos materiais ou morais causados ao Município e à terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento da parceria, sem nenhuma responsabilidade ao Município contratante;
18.5. - O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas no respectivo Termo de Colaboração, assegurado o direito de ampla defesa;
18.6. - É vedada a subcontratação, somente podendo ser feita por autorização expressa da Contratante.
18.7 – Para formalização do Termo de Colaboração deverá ser apresentado pela OSC em seu nome, comprovante de abertura de conta bancária, exclusiva para receber o repasse oriundo do referido Termo, caso seja contemplada com a sua celebração;
19 - PRAZO DE VIGÊNCIA
19.1. - A presente parceria terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto na legislação vigente;
19.2. - O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do interessado;
19.3. - A instituição que vier a ser credenciada por força do presente Chamamento Público, deverá iniciar suas atividades a partir da assinatura do Termo de Colaboração;
20 – DAS PENALIDADES
20.1 – O convocado para execução do objeto do presente Chamamento Público , na hipótese de execução da parceria em desacordo com os termos propostos no plano de trabalho ou em descumprimento aos termos da Lei nº 13.019/2014 e legislação específica, garantindo a defesa prévia, nos termos do artigo 73 da Lei nº 13.1019/2014, poderá a administração pública aplicar a OSC as seguintes sanções: 
a)  advertência;
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
21 – DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO E DO GESTOR
21.1 – A Comissão de Monitoramento e Avaliação é a instância administrativa colegiada de apoio e acompanhamento da execução das parcerias, cuja às atribuições serão voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, unificação dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de objetos, custos e indicadores, fomento do controle de resultados e avaliação e homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.
21.1.1. Será impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes.
21.2. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, de caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, em consonância com a Lei nº 13.019/14.
21.3 - A Administração indicará como gestor do contrato, Tiago Antonio Mazetti, da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, RG nº 40.544.452-7, CPF nº 381.359.748-25 o qual incumbirá o acompanhamento do contrato e dos serviços prestados, devendo dirigir-se à contratada para os fins do cumprimento das regras previstas no instrumento contratual.
22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. - Convocada para assinatura do Contrato, a selecionada não poderá se furtar de prestar serviços, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará sanções;
22.2. - Será descredenciada, a qualquer tempo, a instituição que não mantiver, durante o curso de Contrato, as mesmas condições que possibilitaram o seu credenciamento.
22.3. - É de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados divulgados no Diário Oficial do Município e no site da Prefeitura Municipal, não podendo alegar desconhecimento dos atos;
22.4. - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Seleção do Chamamento Público;
22.5. - A Prefeitura Municipal poderá editar Resoluções Complementares versando, inclusive, sobre prorrogação de prazos deste instrumento convocatório;
22.6. - Fica reservada a Prefeitura Municipal a faculdade de revogar, no todo ou em parte, desde que para atender a interesse público, ou de anular o presente Chamamento Público em razão de vício, sem assistir às entidades direito à reclamação, indenização, reembolso ou compensação;
22.7. Integram este Chamamento Público, para todos os fins e efeitos, os anexos I ao V.
22.8. - Fica eleito o foro da cidade de Ourinhos – SP para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Edital.
Ourinhos, 27 de junho de 2019.
LUCAS POCAY ALVES DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I
DEFINIÇÃO DOS PROJETOS PROPOSTOS
1. - Desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização municipal.
Compreende a Contratação de Organização Social Civil – OSC para prestação de serviços, para Gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal, envolvendo as áreas de posturas: licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e de outras atividades, bem como suas atividades e horários permissivos, licença para ambulantes, controle e licença do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos, controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública, patrimônio público, a fiscalização de obras particulares e ainda a gestão e controle dos Resíduos de Construção Civil – RCCs, mediante a disponibilização de agentes de apoio a fiscalização, Sede administrativa própria, integração total com as equipes de fiscais do Município e ainda disponibilização de ferramentas tecnológicas para desenvolvimento das demandas.
1.1 - Rol de procedimentos a serem executados
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	1
	1. A organização social civil deverá desenvolver as atividades junto ao município de orientação ao cidadão, monitoramento das ocorrências e apoio a equipe de fiscalização municipal, nos seguintes âmbitos:
·0 Obras e edificações particulares (Código de Obras e Edificações do Município de Ourinhos e Plano Diretor)
·1 Licença de funcionamento, horários e atividades permissíveis dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços (pessoas jurídicas e profissionais liberais / autônomos), comércio ambulante e de outras atividades, bem como o controle e fiscalização do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos. 
·2 Patrimônio público
·3 Controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública
·4 Gestão de resíduos de construção civil.
2.
A OSC deverá disponibilizar pelo menos 6 (seis) agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização, além de 1 (coordenador), com habilitação mínima profissional de nível técnica na área de edificação.
3.
A OSC realizará as tarefas a campo, em todos os logradouros e vias do Município através de cronograma a ser estabelecido, levantamento de possíveis irregularidades e descumprimentos de normas municipais vinculados aos âmbitos de obras e edificações particulares, gestão de resíduos de construção civil, meio ambiente e de posturas.
4.
A OSC sempre promoverá comunicação com o munícipe, sempre buscando a orientação sobre a legislação municipal, bem como os procedimentos necessários para o cumprimento das normas estabelecidas.
5. 
A OSC deverá dispor de sede administrativa e operacional, bem como todos os recursos necessários (equipamentos, veículos, mobiliários, insumos e sistemas de Informação) necessários ao cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho.
6.
A OSC disponibilizará ao Município, em tempo real, através de sistema informatizado, todos as atividades realizadas durante o período, para que seja possível o controle e gestão dos processos de fiscalização, e inclusive para continuidade da ação fiscalizatória em casos de irregularidades não sanadas, mesmo após comunicações, contendo:
a.
Relação de imóveis com construção visitados (regulares, em regularização e irregulares).
b.
Relação de estabelecimentos e demais contribuintes visitados (regulares, em regularização e irregulares).
c.
Relação de caçambas /caminhões monitorados.
d. 
Relação de áreas verdes visitados e ou monitorados.
7. 
O sistema informatizado da OSC deverá disponibilizar as informações através de registros eletrônicos, com todas as informações apuradas “in loco”, inclusive fotos, informações sobre o imóvel, empresa ou munícipe envolvido na ocorrência, geolocalização da ocorrência. O sistema deverá ainda, fornecer todos os documentos gerados, comunicados e vistorias realizadas, e permitir a continuidade do processo eletrônico de fiscalização através do acesso de fiscais municipais ao próprio sistema, mediante a disponibilização de usuário e senha de acesso.
8. 
A solução da OSC deverá permitir acesso aos Gestores das Secretarias envolvidas a qualquer tempo, disponibilizando relatórios gerenciais que auxiliem à tomada de decisão e aferir a qualidade e a efetividade das ações de fiscalização Municipal nas diversas áreas de atuação.
9. 
A OSC deverá manter a equipe de apoio disponível ao Município, para vistoria imediata para atendimento de denúncia ou averiguação, permitindo ao Gestor de cada área, contatar através de ordem de serviço disponibilizada pelo sistema de informação, agente de apoio mais próximo a ocorrência a ser verificada. Para isso, todos os agentes de apoio e fiscais do Município nas suas viaturas, deverão estar georeferenciadas em tempo real, para que seja possível o levantamento do seu ponto.
10. 
A OSC deverá realizar monitoramento em tempo real de todas as empresas envolvidas no processo de destinação final dos Resíduos de Construção Civil – RCC, através de chips instalados nos veículos de transporte, garantindo a gestão e acompanhamento da norma municipal.
11.
A OSC deverá realizar as tarefas descritas nesse plano de trabalho nos seguintes dias e horários estabelecidos:
a.
Nas segundas às sextas-feiras, em período integral, matutino e vespertino, com a equipe completa de agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização e coordenação.
b.
Nos sábados, no período da manhã, com 50% da equipe de agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização.
c.
Em domingos e feriados a OSC deverá dispor de pelo menos 1 agente em regime de Plantão, para que em caso de ocorrência, o mesmo poderá ser convocado para realizar as tarefas descritas no plano de trabalho.


ANEXO II
Referência: Chamamento Público n° 04/2019




...................., inscrita no CNPJ n° ...................., com sede na cidade de ...................., Estado de ...................., à Rua ..................., n° ....., Bairro .........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF n° ...................., DECLARA, para os devidos fins:
- Do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.




Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).
- Que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública.
- Que atende plenamente ao Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 que dispõe sobre a Política Nacional Para a Integração Da Pessoa Portadora de Deficiência.




Por ser expressão da verdade, firma a presente para que produza os efeitos legais a que se destina.
..................................
(Local e data)
.................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
ANEXO III
Modelo de Procuração
PROCURAÇÃO
OUTORGANTE: nome da empresa, sediada à Rua ...................., n° ....., Bairro .........., na cidade de .................... Estado de ...................., devidamente inscrita no C.N.P.J. sob n° ...................
OUTORGADO: Sr.(a) ...................., nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado(a) à Rua ...................., n° ....., Bairro .........., na cidade de ...................., Estado de ...................., portador(a) da Carteira de Identidade RG n° .................... e do CPF n° .....................
PODERES: Representar o outorgante perante esta Prefeitura, durante o transcorrer dos trabalhos do presente processo de chamamento público, podendo assinar todos os documentos e deliberar sobre todos os assuntos a ela pertinentes, inclusive todos os poderes necessários para receber, interpor recursos e desistir de prazos, assinar ata, assinar propostas, assinar contratos, e etc.
.................................................
Local e data
..............................................................
Nome da empresa
Nome do responsável pela empresa
ANEXO IV
TERMO DE COLABORAÇÃO
PROCESSO Nº 575/2019
ChaMAMENTO público Nº 04/2019.
OBJETO: Formalização de Parceria com Organizações da Sociedade Civil (OSC) para execução de atividades em regime de mútua cooperação com a administração pública, que apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar aos objetos a serem pactuados PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE Gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal.
INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no CNPJ nº 53.415.717/0001-60, neste ato representada, por seu PREFEITO MUNICIPAL, Senhor LUCAS POCAY ALVES DA SILVA, brasileiro, casado, portador do RG nº 34.723.199-8 SSP/SP e CPF/MF nº 342.843.318-17, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e a ....................................................................., inscrito no C.N.P.J. sob nº ..........................................., com sede na Rua ........................................., nº.......,  na cidade de ....................., Estado de ......................., declarado de utilidade pública nos termos da Lei Municipal nº. .........................., neste ato representado por ......................................, brasileiro,........................., portador da Cédula de Identidade RG sob nº .............................., inscrito no CPF/MF sob o nº ................................, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, celebram entre si este Termo de Colaboração, de acordo com o estabelecido nas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O presente Termo de Colaboração, nos termos da Lei nº 13.019/2014, tem por objeto, a cooperação recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal.
A Contratação de Organização Social Civil – OSC para prestação de serviços, para Gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal, envolvendo as áreas de posturas: licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e de outras atividades, bem como suas atividades e horários permissivos, licença para ambulantes, controle e licença do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos, controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública, patrimônio público, a fiscalização de obras particulares e ainda a gestão e controle dos Resíduos de Construção Civil – RCCs, mediante a disponibilização de agentes de apoio a fiscalização, Sede administrativa própria, integração total com as equipes de fiscais do Município e ainda disponibilização de ferramentas tecnológicas para desenvolvimento das demandas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 - São obrigações dos Partícipes:
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
a) Promover o repasse financeiro na forma estabelecida na cláusula quinta, nas datas aprazadas, no presente Termo de Colaboração.
b) Fiscalizar e supervisionar a parte técnica, através da Comissão de Monitoramento, ou a outro órgão da Municipalidade designado pelo Prefeito Municipal, acompanhando a execução das obrigações da OSC, incluídas no objeto deste Termo de Colaboração;
c) Cumprir os requisitos da Lei nº 13.019/2014, especialmente:
 
I - emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;
 
II - realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;
 
III - liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento;
 
IV - promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;
 
V - viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
 
VI - manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;
 
VII - divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria;
 
VIII - instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.
II – DA OSC:
a) A assumir as responsabilidades por eventuais danos materiais ou morais causados ao Município e à terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento da parceria, sem nenhuma responsabilidade ao Município contratante;
b) Não transferir ou subcontratar, ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes desta parceria, ressalvada, se necessária e plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente autorizados pelo Contratante, sob pena de rescisão do contrato e consequente indenização.
c) Cumprir as metas estabelecidas no Plano de Trabalho para a realização das atividades junto ao município de orientação ao cidadão, monitoramento das ocorrências e apoio a equipe de fiscalização municipal
d) Incentivar a orientar a população sobre as boas práticas e o cumprimento da legislação municipal no âmbito de construção civil, descarte legal dos resíduos de construção civil - RCC, limpeza urbana e do meio ambiente e posturas;
e) Promover a orientação atualizada dos profissionais do CREA e CAU quanto ao cumprimento das normas municipais.
f) Manter todos os pagamentos em dia, bem como todas as obrigações legais com o fisco, sob pena de rescisão automática do presente Termo de Colaboração;
g) Cumprir os requisitos da Lei nº 13.019/2014, especialmente:
 
I - prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração;
 
II - divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
 
III - manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;
 
IV - dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;
 
V - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
 
VI - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no presente termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
 
VII - disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Colaboração é de R$             (...............................).
3.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo de colaboração, recursos no valor de R$ (...............................). correndo a despesa à conta da dotação orçamentária:
01.05.00 – Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças
01.05.01 – Administração da SM de Planejamento e Finanças
04.121.0050.2.050 – Manutenção da Secretaria M. Planejamento e Finanças
89 - 3.3.90.39.00 – Outros Serv. terceiros – Pessoa Jurídica
3.3 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento.
3.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:
 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração;
 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
3.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.
CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
4.1 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, para:
 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
 
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;
 
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
 
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
 
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e
 
VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos;
 
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
5.1 - Obriga-se ainda a OSC a permitir à Comissão de Monitoramento a fiscalização quanto ao bom andamento do programa desenvolvido e encaminhar a Contratante, todo mês, a prestação de contas dos recursos recebidos.
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
6.1 - Na hipótese de execução da parceria em desacordo com os termos propostos no plano de trabalho ou em descumprimento aos termos da Lei nº 13.019/2014 e legislação especifica, garantindo a defesa prévia, nos termos do artigo 73 da Lei nº 13.1019/2014, poderá a Administração Pública aplicar a OSC as seguintes sanções: 
a) advertência;
b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1 - A presente parceria terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto na legislação vigente;
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, desde que uma das partes notifique a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para posterior celebração do Termo de Rescisão, ou nas seguintes ocorrências:
 
I – Inadimplemento de suas cláusulas;
 
II – A qualquer tempo por mútuo acordo;
 
III – Unilateralmente, de pleno direito e a critério da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, por irregularidades devidamente comprovadas na aplicação dos recursos.
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. - Convocada para assinatura do Contrato, a selecionada não poderá se furtar de prestar serviços, ficando esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções previstas no artigo 73 da Lei 13.019/2014;
9.2. - Será descredenciada, a qualquer tempo, a instituição que não mantiver, durante o curso do Termo de Colaboração, as mesmas condições que possibilitaram o seu credenciamento, sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a sua conduta, ou, ainda, aquela cujo Contrato venha a ser rescindido, pelos motivos nele previstos;
9.3. - É de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados divulgados no Diário Oficial do Município e no site da Prefeitura Municipal, não podendo alegar desconhecimento dos atos;
9.4. - Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Chamamento Público e, em última instância, pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente;
9.5. - A Prefeitura Municipal poderá editar Resoluções Complementares versando, inclusive, sobre prorrogação de prazos deste instrumento convocatório;
9.6. - Fica reservada a Prefeitura Municipal a faculdade de revogar, no todo ou em parte, desde que para atender a interesse público, ou de anular o presente Chamamento Público em razão de vício, sem assistir às entidades direito à reclamação, indenização, reembolso ou compensação;
CLÁUSULA DEZ – DO GESTOR DO CONTRATO
10.1- A Administração indicará como gestor do contrato, Tiago Antonio Mazetti, da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, RG nº 40.544.452-7, CPF nº 381.359.748-25 a qual incumbirá o acompanhamento do contrato e dos serviços prestados, devendo dirigir-se à contratada para os fins do cumprimento das regras previstas no instrumento contratual.
CLÁUSULA ONZE - DO FORO
11.1 - De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca de Ourinhos, renunciando, desde logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão que se originar deste Termo de Colaboração, e que não possa ser resolvida amigavelmente.
Ourinhos, …. de ............. de 2019.
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS
LUCAS POCAY ALVES DA SILVA
Prefeito Municipal
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ANEXO V
	PLANO DE TRABALHO PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO DE Gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal.



01. Objeto da parceria


Parceria com Organização Social Civil – OSC para desenvolvimento de projeto de gestão e execução de processos de monitoramento e apoio a fiscalização Municipal, envolvendo as áreas de posturas: licença de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e de outras atividades, bem como suas atividades e horários permissivos, licença para ambulantes, controle e licença do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos, controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública, patrimônio público, a fiscalização de obras particulares e ainda a gestão e controle dos Resíduos de Construção Civil – RCCs, mediante a disponibilização de agentes de apoio a fiscalização, sede administrativa própria, integração total com as equipes de fiscais do Município e ainda disponibilização de ferramentas tecnológicas para desenvolvimento das demandas, conforme especificações constantes neste edital e seus anexos.
 02. Os beneficiados com a parceria:


A parceria tem o intuito de auxiliar os cidadãos no cumprimento das obrigações previstas na legislação municipal, seja na área de Posturas, Obras e Edificações e Meio Ambiente.  


A população em geral, de forma direta ou indireta, será beneficiada com a parceria, visando erradicar os problemas atualmente encontrados com a destinação incorreta de resíduos de construção civil, por exemplo, muitas vezes depositados em terrenos públicos ou privados, causando transtornos aos moradores daquela região, além da proliferação de doenças, entupimento de vias públicas, galerias pluviais, dentre outros problemas.


Podemos citar também a limpeza de terrenos, construção regularizada ou a realização de qualquer atividade econômica que enseje em ocupar solo público ou que permita autorização para funcionar como demandas as quais a parceria deve buscar o maior número possível de regularidades. 


Portanto, a parceria beneficiará a população do Município.
03. Motivação (fundamento jurídico) para realizar a parceria com a OSC.


Considerando que a falta de motivação e de planejamento podem impedir que sejam atendidos os princípios da eficiência, eficácia e economicidade dos gastos públicos, o planejamento das contratações deve iniciar pela justificativa da necessidade desses serviços, explicitando a adequação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada, juntamente com demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis na municipalidade e do benefício efetivo que seu atendimento possa retornar para a sociedade.


A parceria com a Organização Social Civil, consiste na necessidade de se ampliar a gestão e execução das  ações de orientação e fiscalização das normas do Município nas áreas de atuação informadas, com a informatização de processos utilizando sistema Georeferenciado para monitoramento das atividades, Processos eletrônicos de fiscalização, com a emissão e armazenamento dos documentos de fiscalização padronizados como: Notificações preliminares, comunicados, vistorias, Autos de Infração, Embargos, etc e que mesmo com o pouco efetivo de Fiscais de Obras e de Posturas, vislumbramos a ampliação das Ações de Fiscalização, objetivando o cumprimento e zelo da Fiscalização Municipal, Código de posturas e Código de Obras e Edificações no Município.


Atualmente o Município conta com equipe reduzida de fiscais de obras recentemente contratados. A Fiscalização de Posturas também conta com a equipe limitada lotados entre as Secretaria de Finanças e Meio Ambiente. Em contrapartida o pequeno quadro de pessoal, o Município de Ourinhos, conta com cerca de 53 mil unidades imobiliárias, sendo que pelo menos 8 mil desta são terrenos sem edificação. Quanto as atividades econômicas desenvolvidas no território municipal, contamos com mais de 7000 empresas, profissionais autônomos e liberais cadastrados que devem receber atenção das equipes de Posturas e Obras para o zelo e cumprimento da legislação.


Com a parceria ora apresentada a OSC atuará como apoio a fiscalização, identificando as ocorrências e demandas de transgressão as normas municipais através do sistema integrado e auxiliando o Fiscal competente para o início de processo de fiscalização da irregularidade. Com a aplicação de Tecnologias da Informação nos processos de fiscalização, será possível alcançar uma maior produtividade, mesmo com o mesmo número de fiscais efetivos no Município.


A OSC desenvolverá suas ações de orientação e monitoramento de forma contínua e integrada a equipe de fiscalização municipal, realizando “varredura” nos logradouros de acordo com o plano de trabalho estabelecido, utilizando todos os equipamentos e sistemas necessários ao cumprimento das tarefas de apoio a fiscalização, a serem fornecidos pela mesma, nos termos do termo referencial apresentado.


Das atividades demandadas, podemos destacar a orientação e monitoramento da geração e descarte dos RCC – Resíduos de Construção Civil, que deve ser gerido em conformidade com a Lei Complementar nº 933, de 06 de abril de 2.016, que dispõe sobre a Gestão Sustentável de Resíduos da Construção Civil, Resíduos Volumosos e Vegetais, e dá outras providências.


Com a parceria o município poderá monitorar as obras de construção civil geradoras de Resíduos Construção Civil – RCC e empresas prestadoras de serviços de retirada de resíduos de construção, através de monitoramento seus caminhões e caçambas por chip eletrônico, controles de descarte dos resíduos, monitoramento de rotas do RCC, visando a destinação correta do mesmo.


Ainda, podemos citar a orientação e cumprimento das normas de construção civil de edificações de obras particulares, limpeza de terrenos e áreas verdes, descarte irregular de lixo e demandas relacionadas ao uso e costumes normatizadas no Código de Posturas.


Portanto, entendemos que a referida parceria trará maior eficiência administrativa no controle e fiscalização municipal das áreas de atuação de Fiscalização de Obras e Edificações, Gestão Sustentável dos Resíduos de Construção Civil e da Fiscalização de posturas.
04. Especificações técnicas e anexo/especificação dos serviços;
1.
A organização social civil deverá desenvolver as atividades junto ao município de orientação ao cidadão, monitoramento das ocorrências e apoio a equipe de fiscalização municipal, nos seguintes âmbitos:
·0 Obras e edificações particulares (Código de Obras e Edificações do Município de Ourinhos e Plano Diretor)
·1 Licença de funcionamento, horários e atividades permissíveis dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços (pessoas jurídicas e profissionais liberais / autônomos), comércio ambulante e de outras atividades, bem como o controle e fiscalização do uso do solo público, licença de publicidade e propaganda nos logradouros públicos. 
·2 Patrimônio público
·3 Controle e fiscalização do meio ambiente e limpeza pública
·4 Gestão de resíduos de construção civil.
2.
A OSC deverá disponibilizar pelo menos 6 (seis) agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização, além de 1 (coordenador), com habilitação mínima profissional de nível técnica na área de edificação.
3.
A OSC realizará as tarefas a campo, em todos os logradouros e vias do Município através de cronograma a ser estabelecido, levantamento de possíveis irregularidades e descumprimentos de normas municipais vinculados aos âmbitos de obras e edificações particulares, gestão de resíduos de construção civil, meio ambiente e de posturas.
4.
A OSC sempre promoverá comunicação com o munícipe, sempre buscando a orientação sobre a legislação municipal, bem como os procedimentos necessários para o cumprimento das normas estabelecidas.
5. 
A OSC deverá dispor de sede administrativa e operacional, bem como todos os recursos necessários (equipamentos, veículos, mobiliários, insumos e sistemas de Informação) necessários ao cumprimento das metas estabelecidas no plano de trabalho.
6.
A OSC disponibilizará ao Município, em tempo real, através de sistema informatizado, todos as atividades realizadas durante o período, para que seja possível o controle e gestão dos processos de fiscalização, e inclusive para continuidade da ação fiscalizatória em casos de irregularidades não sanadas, mesmo após comunicações, contendo:
a.
Relação de imóveis com construção visitados (regulares, em regularização e irregulares).
b.
Relação de estabelecimentos e demais contribuintes visitados (regulares, em regularização e irregulares).
c.
Relação de caçambas /caminhões monitorados.
d. 
Relação de áreas verdes visitados e ou monitorados.
7. 
O sistema informatizado da OSC deverá disponibilizar as informações através de registros eletrônicos, com todas as informações apuradas “in loco”, inclusive fotos, informações sobre o imóvel, empresa ou munícipe envolvido na ocorrência, geolocalização da ocorrência. O sistema deverá ainda, fornecer todos os documentos gerados, comunicados e vistorias realizadas, e permitir a continuidade do processo eletrônico de fiscalização através do acesso de fiscais municipais ao próprio sistema, mediante a disponibilização de usuário e senha de acesso.
8. 
A solução da OSC deverá permitir acesso aos Gestores das Secretarias envolvidas a qualquer tempo, disponibilizando relatórios gerenciais que auxiliem à tomada de decisão e aferir a qualidade e a efetividade das ações de fiscalização Municipal nas diversas áreas de atuação.
9. 
A OSC deverá manter a equipe de apoio disponível ao Município, para vistoria imediata para atendimento de denúncia ou averiguação, permitindo ao Gestor de cada área, contatar através de ordem de serviço disponibilizada pelo sistema de informação, agente de apoio mais próximo a ocorrência a ser verificada. Para isso, todos os agentes de apoio e fiscais do Município nas suas viaturas, deverão estar georeferenciadas em tempo real, para que seja possível o levantamento do seu ponto.
10. 
A OSC deverá realizar monitoramento em tempo real de todas as empresas envolvidas no processo de destinação final dos Resíduos de Construção Civil – RCC, através de chips instalados nos veículos de transporte, garantindo a gestão e acompanhamento da norma municipal.
11.
A OSC deverá realizar as tarefas descritas nesse plano de trabalho nos seguintes dias e horários estabelecidos:
a.
Nas segundas às sextas-feiras, em período integral, matutino e vespertino, com a equipe completa de agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização e coordenação.
b.
Nos sábados, no período da manhã, com 50% da equipe de agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização.
c.
Em domingos e feriados a OSC deverá dispor de pelo menos 1 agente em regime de Plantão, para que em caso de ocorrência, o mesmo poderá ser convocado para realizar as tarefas descritas no plano de trabalho.
05. Cronograma / Prazo de Execução e de vigência da parceria;

A presente parceria terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante formalização de Termo Aditivo, após assentimento prévio das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência.
06. Garantia Contratual
Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 
07. Condições e prazos de pagamento


O pagamento relativo à execução da parceria será de acordo com as condições previstas no Termo de Colaboração e com a avaliação das metas/parâmetros contidos no Plano de Trabalho;


O pagamento será depositado em conta corrente específica isenta de tarifa bancária na instituição financeira pública determinada pela Administração Pública e os rendimentos ativos financeiros aplicados no objeto da parceria, estão sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos, nos termos do artigo 51 da Lei 13.019/2014.


Os pagamentos da OSC deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos seus fornecedores e prestadores de serviços; 

A programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração das parcerias deverá constar em legislação própria do Poder Executivo a fim de assegurar a transferência dos recursos financeiros pactuados.


Os valores previstos anualmente para atendimento total de cada projeto são aqueles definidos no Item 2 deste Edital, que trata do Objeto;


Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.


Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
08. Obrigações da OSC;
a) A assumir as responsabilidades por eventuais danos materiais ou morais causados ao Município e à terceiros, em decorrência de sua ação ou omissão no desenvolvimento da parceria, sem nenhuma responsabilidade ao Município contratante;
b) Não transferir ou subcontratar, ceder ou sub empreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes desta parceria, ressalvada, se necessária e plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente autorizados pelo Contratante, sob pena de rescisão do contrato e consequente indenização.
c) Cumprir as metas estabelecidas no Plano de Trabalho para a realização das atividades junto ao município de orientação ao cidadão, monitoramento das ocorrências e apoio a equipe de fiscalização municipal
d) Incentivar a orientar a população sobre as boas práticas e o cumprimento da legislação municipal no âmbito de construção civil, descarte legal dos resíduos de construção civil - RCC, limpeza urbana e do meio ambiente e posturas;
e) Promover a orientação atualizada dos profissionais do CREA e CAU quanto ao cumprimento das normas municipais.
f) Manter todos os pagamentos em dia, bem como todas as obrigações legais com o fisco, sob pena de rescisão automática do presente Termo de Colaboração;
g) Cumprir os requisitos da Lei nº 13.019/2014, especialmente:
 
I - prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colaboração;
 
II - divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
 
III - manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014;
 
IV - dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;
 
V - responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
 
VI - responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no presente termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;
 
VII - disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.
09 . Critérios de avaliação e de classificação das propostas;
Serão habilitados os planos de trabalho:
a) Apresentados no prazo deste Edital;
b) Apresentados por Organização da Sociedade Civil cujo estatuto social demonstre finalidade compatível com o objeto pleiteado, bem como a existência de Conselho Fiscal ou órgão correspondente;
c) Que apresentarem no mínimo a equipe de referência exigida para o serviço, em número adequado ao atendimento, nos termos deste Edital;
d) E que apresentarem metodologia adequada ao objeto proposto; Histórico da entidade, onde deverão constar os trabalhos realizados na área e sua compatibilidade com o objeto a ser executado;
e) Clareza de objetivos e metas: projetos que possam ser mensurados em aspectos tangíveis;
f) Compatibilidade entre custos e benefícios: custos compatíveis com a proposta e apresentados de forma aberta e detalhada;
g) As entidades participantes deverão apresentar a devida justificativa dos valores unitários constantes de suas propostas, o que poderá ser feito mediante pesquisas de mercado (pelo menos três orçamentos) ou utilização de tabelas oficiais utilizadas por órgãos e entidades responsáveis por acompanhamento de preços.
h) Os Projetos/Planos de Trabalho serão analisados em função de sua exequibilidade técnica, pertinência legal e economicidade ao Município de Ourinhos.
Em caráter eliminatório:
a) Atestados de capacidade técnica; 
b) Viabilidade Financeira para Execução;
c) Se a proposta apresenta ampla coerência entre a previsão de custeio com o conteúdo dos serviços a serem prestados;

Pontuação, considerando o apresentado no plano de trabalho:
	a) Comprovar experiência prévia de mais de 3 anos na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante
	2,0 pontos

	b) Comprovar experiência prévia de até 3 anos na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.
	1,0 ponto

	c) Comprovar instalações, condições materiais e capacidade
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades
previstas na parceria.
	2,0 pontos

	d) Comprovar o cumprimento de metas estabelecidas em contratos anteriores com a Prefeitura Municipal de Ourinhos
	2,0 pontos

	e) Comprovar o cumprimento de metas estabelecidas em contratos anteriores com outras prefeituras ou outros entes
	1,0 ponto

	f) Comprovação de forma clara e objetiva de custo x benefício, custo x efetividade e custo x utilidade, trazendo economicidade e benefícios para os munícipes.
	3,0 pontos

	TOTAL
	11 pontos


10. Metas a serem atingidas
A  OSC deverá atingir as seguintes metas:
a) Ter o efetivo mínimo de 06 agentes de orientação, monitoramento e apoio a fiscalização no período de proposto no Plano de trabalho para o desenvolvimento das ações. Em caso de necessidade de reposição de agente por qualquer motivo, ela deverá acontecer em até 48 horas, sendo que o período pelo qual houver a falta do agente deverá ser compensado por outro (s) agente(s) disponíveis.
b) Manter o corpo técnico da OSC sempre capacitado as normas vigentes nas áreas de Obras e Edificações particulares, descarte regular dos RCC – Resíduos de Construção Cívil, Posturas e Meio ambiente.
c) Desenvolver programas de conscientização e orientação da população em geral e dos profissionais ligados as áreas de atuação da importância do cumprimento das normas, no contexto social, cultural, econômico-fiscal, sustentável e de desenvolvimento do Município. 
d) Manter sistema de TI georeferenciado para operação e gestão das áreas de atuação do projeto/plano de trabalho, utilizando as premissas de segurança da informação quanto a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações.
e) atingir durante o período de vigência da parceria, em 100% (cem por cento) o monitoramento das empresas e pessoas responsáveis pelo retirada e descarte regular dos Resíduos de Construção Civil – RCC dentro do Território do Município de Ourinhos, com o controle eletrônico georeferenciado dos veículos de transporte.
11. Valores;
Teto máximo estabelecido de R$ 840.600,00
12. Cronograma de desembolso
O Valor de R$ 840.600,00 (oitocentos e quarenta mil e seiscentos reais) será pago em 12 parcelas mensais, conforme o cronograma abaixo:
	MESES
	VALORES

	JUNHO/2019
	R$ 70.050,00

	JULHO/2019
	R$ 70.050,00

	AGOSTO /2019
	R$ 70.050,00

	SETEMBRO/2019
	R$ 70.050,00

	OUTUBRO/2019
	R$ 70.050,00

	NOVEMBRO/2019
	R$ 70.050,00

	DEZEMBRO/2019
	R$ 70.050,00

	JANEIRO/2020
	R$ 70.050,00

	FEVEREIRO/2020
	R$ 70.050,00

	MARÇO/2020
	R$ 70.050,00

	ABRIL/2020
	R$ 70.050,00

	MAIO/2020
	R$ 70.050,00
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